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CÂMARA DOS DEPUTADOS

ATO DE 1º DE FEVEREIRO DE 2011

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
uso das atribuições que lhe confere a alínea "b" do inciso I do artigo
1º do Ato da Mesa nº 205, de 28 de junho de 1990, considerando o
disposto no Acórdão nº 2076/2005-TCU-Plenário, resolve:

Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais,
ao servidor NAZARE COELHO DE MATOS, ponto nº 2.663, ocu-
pante de cargo da Categoria Funcional de Técnico Legislativo - atri-
buição Agente de Serviços Legislativos, Classe Especial, Padrão 33,
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, nos termos do
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, com
as vantagens previstas no § 1º do artigo 4º da Resolução nº 70, de 24
de novembro de 1994, c/c artigo 2º do Ato da Mesa nº 41, de 29 de
agosto de 1996, e no artigo 62-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro
de 1990.

Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais,
ao servidor PAULO RIBEIRO, ponto nº 2.185, ocupante de cargo da
Categoria Funcional de Técnico Legislativo - atribuição Agente de
Transporte Legislativo, Classe Especial, Padrão 33, do Quadro de
Pessoal da Câmara dos Deputados, nos termos do artigo 3º da Emen-
da Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, com as vantagens
previstas no § 1º do artigo 4º da Resolução nº 70, de 24 de novembro
de 1994, c/c artigo 2º do Ato da Mesa nº 41, de 29 de agosto de 1996,
e no artigo 62-A da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

MARCO MAIA

4ª SECRETARIA

PORTARIA Nº 1, DE 28 DE JANEIRO DE 2011

O QUARTO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPU-
TADOS, no uso de suas atribuições, resolve:

Declarar rescindido o Termo de Ocupação de Imóvel firmado
pelo ex-Deputado JERÔNIMO REIS, referente ao apartamento 203
do bloco "B" da SQS 311, por infringência do § 2º do art. 1º do Ato
da Mesa n. 61, de 1985 e Parágrafo único da Cláusula Primeira do
Termo de Ocupação, conforme processo administrativo n.
130186/2010.

Deputado NELSON MARQUEZELLI

SENADO FEDERAL

ATOS DE 1º DE FEVEREIRO DE 2011

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das suas
atribuições regimentais e regulamentares, resolve:

Nº 3 - exonerar JAQUELINE LIRA BARBOSA, matricula nº
164644, do cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, símbolo
AP-02, do Gabinete da Presidência do Senado Federal.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das suas
atribuições regimentais e regulamentares, RESOLVE:

Nº 4 - nomear FRANCISCA ANTONIA SOUZA DA SILVA, para
exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, símbolo
AP-02, do Gabinete da Presidência do Senado Federal.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de sua
competência regimental e regulamentar, atendendo ao disposto no art.
93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto nº 4.050, de 12 de dezembro de 2001, e tendo em vista o
constante no Processo nº 001557/11-4, resolve

Nº 8 - autorizar, até 31 de março de 2011, a cessão da servidora desta
Casa Legislativa ILANA TROMBKA, matrícula 54115, ocupante do
cargo efetivo de Analista Legislativo, Área de Comunicação Social,
Especialidade Comunicação Social, ao Ministério da Integração Na-
cional, para exercer o cargo em comissão de Chefe da Assessoria
Parlamentar, código DAS 101.4, com ônus para o órgão de origem.

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de sua
competência regimental e regulamentar, atendendo ao disposto no art.
93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto nº 4.050, de 12 de dezembro de 2001, e tendo em vista o
constante no Processo nº 000776/11-4, resolve

Nº 9 - autorizar, até 31 de março de 2011, a cessão do servidor desta
Casa Legislativa EDUARDO AUGUSTO LOPES, matrícula 29492,
ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área de Apoio
Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade Orçamento Público,
ao Governo do Distrito Federal, para exercer o cargo em comissão de
Secretário-Adjunto do Trabalho, com ônus para o órgão cessionário,
mediante ressarcimento mensal ao Senado Federal.

Senador JOSÉ SARNEY

Poder Legislativo
.

D I R E TO R I A - G E R A L

ATOS Nº 1.595, DE 31 DE JANEIRO DE 2011

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exer-
cício de suas atribuições regulamentares, tendo em vista o que consta
no processo nº 000855/11-1 e conforme a competência estabelecida
no artigo 3º, inciso IX, do Ato da Comissão Diretora nº 12, de 1995,
resolve

Aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, o ser-
vidor JAIRO DUARTE COSTA, Técnico Legislativo/Policial Legis-
lativo Federal, Nível II, Padrão M 36, nos termos do artigo 3º da
Emenda Constitucional nº 47, de 2005, com a vantagem prevista na
Resolução (SF) nº 74, de 1994, observando-se o disposto no artigo
37, inciso XI, da Constituição Federal.

HAROLDO FEITOSA TAJRA

ATOS DE 1º DE FEVEREIRO DE 2011

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exer-
cício de suas atribuições regulamentares, tendo em vista o que consta
no processo nº 030854/10-5 e conforme a competência estabelecida
no artigo 3º, inciso IX, do Ato da Comissão Diretora nº 12, de 1995,
resolve

Nº 711 - aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, o ser-
vidor ARMANDO DENIS HACKBART, Técnico Legislativo/Pro-
cesso Legislativo, Nível II, Padrão M 36, nos termos do artigo 3º da
Emenda Constitucional nº 47, de 2005, com as vantagens previstas na
Resolução (SF) nº 74, de 1994, observando- -se o disposto no artigo
37, inciso XI, da Constituição Federal.

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exer-
cício de suas atribuições regulamentares, tendo em vista o que consta
no processo nº 000815/11-0 e conforme a competência estabelecida
no artigo 3º, inciso IX, do Ato da Comissão Diretora nº 12, de 1995,
resolve

Nº 716 - aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, o ser-
vidor JOSÉ AFONSO CARREIRO DOS SANTOS, Técnico Legis-
lativo/Assistência a Plenários e Portaria, Nível II, Padrão M 36, nos
termos do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, com as
vantagens previstas na Resolução (SF) nº 74, de 1994, observando-se
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal.

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exer-
cício de suas atribuições regulamentares, tendo em vista o que consta
no processo nº 001381/11-3 e conforme a competência estabelecida
no artigo 3º, inciso IX, do Ato da Comissão Diretora nº 12, de 1995,
resolve

Nº 1.596 - aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, a
servidora VERA LUCIA MIRANDA LEITE, Técnico Legislati-
vo/Processo Legislativo, Nível II, Padrão M 36, nos termos do artigo
3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, com as vantagens
previstas na Resolução (SF) nº 74, de 1994, observando-se o disposto
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal.

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exer-
cício de suas atribuições regulamentares, tendo em vista o que consta
no processo nº 000760/11-0 e conforme a competência estabelecida
no artigo 3º, inciso IX, do Ato da Comissão Diretora nº 12, de 1995,
resolve

Nº 1.597 - aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, o
servidor ANTÔNIO CARLOS IZAC, Analista Legislativo/Processo
Legislativo, Nível III, Padrão S 45, nos termos do artigo 3º da Emen-
da Constitucional nº 47, de 2005, com as vantagens previstas na
Resolução (SF) nº 74, de 1994, observando-se o disposto no artigo
37, inciso XI, da Constituição Federal.

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exer-
cício de suas atribuições regulamentares, tendo em vista o que consta
no processo nº 000812/11-0 e conforme a competência estabelecida
no artigo 3º, inciso IX, do Ato da Comissão Diretora nº 12, de 1995,
resolve

Nº 1.634 - aposentar, voluntariamente, com proventos integrais, a
servidora MIRIAN GASSENJERTH VELOSO INNECCO, Analista
de Informática Legislativa, Nível III, Padrão S 45, nos termos do
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, com a vantagem
prevista na Resolução (SF) nº 74, de 1994, observando-se o disposto
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal.

HAROLDO FEITOSA TAJRA

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
D I R E TO R I A - G E R A L

PORTARIA Nº 26, DE 31 DE JANEIRO DE 2011

A DIRETORA-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE
JUSTIÇA, nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90, e tendo
em vista a alínea "d" do inciso XI do art. 3º da Portaria/PRESI nº 112,
de 4 de junho de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, resolve:

Designar JORGE LUIZ MANFROI como substituto do Di-
retor do Departamento de Acompanhamento Orçamentário do Con-
selho Nacional de Justiça, nível CJ-3, no período de 1º a 10 de
fevereiro de 2011.

HELENA Y. F. AZUMA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

PORTARIA DE 1º DE FEVEREIRO DE 2011

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, com base no inciso I do art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e considerando o que consta do procedimento
administrativo nº 824/2011, resolve:

No- 52 - Nomear os candidatos habilitados em concurso público para
o cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Classe "A", Padrão
1:

Candidatos Origem da Vaga
MARCELO FLORÊNCIO DE
BARROS

Posse de Edgar Ribeiro Dias em
outro cargo público, inacumulá-
vel.

ALINE FONSECA ROCHA Posse de Gustavo Faria Pereira
em outro cargo público, inacumu-
lável.

NAURO THOMAZ DE CAR-
VA L H O

Posse de Josenilde Alves Batista
de Mesquita em outro cargo pú-
blico, inacumulável.

ANA CRISTINA AOIAMA Aposentadoria de Sandra do Cou-
to Moreira.

ROMULO PENNAFORT PAL-
MA

Aposentadoria de Linda Maria Li-
ma de Oliveira.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, com base no inciso I do art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e considerando o que consta do procedimento
administrativo nº 818/2011, resolve:

No- 53 - Nomear os candidatos habilitados em concurso público para
o cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Análise de
Sistemas, Classe "A", Padrão 1:

Candidatos Origem da Vaga
MÁRIO PINTO MONTEIRO Posse de Wennder Indalécio Oli-

veira Fidelis em outro cargo, ina-
culmulável.

JONAS PEREIRA DA SILVA
JÚNIOR

Posse de Patricia Cursino Suares
em outro cargo, incumulável.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, com base no inciso I do art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e considerando o que consta do procedimento
administrativo nº 1.036/2011, resolve:

No- 54 - Nomear os candidatos habilitados em concurso público para
o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe "A", Pa-
drão 1:

Candidato Origem da Vaga
MARIA ANGÉLICA RAMIRO
SILVA PIERONI

Posse de Rodrigo Guanaes Ca-
valcanti em outro cargo público,
inacumulável.

SERGIO RICARDO BRAZÃO Posse de Mateus Ferreira Rosa
em outro cargo público, inacu-
mulável.

RODRIGO BENTO DOS SAN-
TO S

Posse de Moisés de Oliveira
Biondi em outro cargo público,
inacumulável.

VALDIRENE ARAÚJO BRAN-
DÃO

Posse de Laura Cristina Ubiali
Leite em outro cargo público,
inacumulável.

Min. RICARDO LEWANDOWSKI

S E C R E TA R I A

PORTARIA Nº 50, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2011

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR ELEITORAL, com base no inciso XV do art. 116 do
Regulamento Interno, no inciso I do art. 2º e no art. 4º da Portaria nº
204, de 26.09.2002, resolve:

Art. 1º Dispensar ANE FERRARI RAMOS CAJADO, Ana-
lista Judiciário, Área Apoio Especializado, História, da função co-
missionada de Assistente IV, Nível FC-4, da Secretaria de Gestão da
Informação.

Art. 2º Designar DENISE BAIOCCHI VIANNA, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, para exercer a função comissionada
de Assistente IV, Nível FC-4, da Secretaria de Gestão da Infor-
mação.

PATRÍCIA MARIA LANDI DA SILVA BASTOS

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

PORTARIAS DE 31 DE JANEIRO DE 2011

O VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, no exercício da Presidência, usando a atribuição conferida
pelo art. 21, XXV, do Regimento Interno e tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo STJ nº 12002/2010, resolve:

No- 8 - CONCEDER aposentadoria à servidora Eneida Ribeiro da
Mota, matrícula S007638, no cargo de Analista Judiciário, Área Ad-
ministrativa, classe C, padrão 15, do quadro de pessoal do Tribunal,
com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de
julho de 2005, e no art. 18, § 2º, da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro
de 2006, combinado com o art. 193 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

Poder Judiciário
.
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